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ATA DA 21ª REUNIÃO ESPECIAL (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, CONVOCADA PARA TRATAR 

SOBRE A REORGANIZAÇÃO DO CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO AMAZONAS – CEDCA/AM. 3ª SESSÃO 

LEGISLATIVA. 19ª LEGISLATURA. MANAUS, 2 DE JULHO DE 2021. 

PRESIDENTE: DEPUTADO ÁLVARO CAMPELO. 

 

Às dez horas e vinte minutos do dia dois de julho do ano dois mil e vinte e um, 

foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar ÁLVARO 

CAMPELO, com a presença da Deputada Professora Therezinha Ruiz, ausentes 

os demais. A seguir, o Presidente explicou se tratar de uma Sessão Especial 

para o registro simbólico do Projeto de Lei n.° 334/2021 que reorganiza o 

Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Amazonas – 

CEDCA-AM, conforme Requerimento n.° 2752/2021, de sua autoria. Após, a 

Mesa foi composta pelos Senhores: Emerson José Lima, Representando o 

Governo do Amazonas; Josinei Dourado do Nascimento, Procurador da 

Procuradoria Regional do Trabalho – 11ª Região- MPT; Silvia Carla Macedo 

Cardoso, Vice-Presidente do Fórum Estadual dos Conselhos Tutelares do 

Amazonas; Joana dos S. Meirelles, Representando o Tribunal de Justiça do Estado 

do Amazonas; Perina de Fátima A. Costa, Representando o CEDCA-AM; Jane 

Mara Moraes, Representando a Prefeitura Municipal de Manaus; Romina 

Carmem Brito Carvalho, Representando o Ministério Público do Estado do 

Amazonas; Juliana Linhares de Aguiar Lopes, Representando a Defensoria 

Pública do Estado do Amazonas; Maria Eliana M. Hayden, Representando o 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Manaus; 

Coronel José Edson Almeida, Representando o Comando Militar da Amazônia; 

Anderson Vital, Representando a OAB-AM. Na sequência, o Deputado Álvaro 

Campelo justificou a sua iniciativa e destacou a luta em prol de políticas públicas 

necessárias a melhorar a organização do Conselho. Dando prosseguimento, a 

Senhora Perina de Fátima discursou sobre o histórico da criação do Conselho, 

assim como as ações direcionadas à criança e ao adolescente, salientando que 

também atingia a família como um todo e ressaltou a necessidade de realizar 

trabalhos com amor e qualidade, para que a diferença fosse feita. 

Continuando, a Senhora Silvia Carla enfatizou a urgência de se promover a 

proteção e a defesa das crianças e adolescentes visando à igualdade social e 

uma sociedade bem melhor. Em seguida, o Senhor Emerson José afirmou ser 

necessário o fortalecimento do Conselho com fito a defender as crianças e os 

adolescentes. Na sequência, a Senhora Jane Mara reiterou que a Prefeitura de 

Manaus estava sempre identificando as problemáticas voltadas à causa e 

garantiu que o Chefe do Poder Executivo Municipal buscava todos os meios 

possíveis para resolver as demandas. Esclareceu ainda que educação e 

proteção integral às crianças e adolescentes dependiam de estruturas físicas 

especiais e cuidados de excelência. Finalizou elencando todas as ações da 

Prefeitura direcionadas ao tema. Como Orador seguinte, o Senhor Anderson 

Vital, em nome da OAB-AM, colocou-se à disposição para somar mais esforços 

em favor da causa. Neste momento, o Presidente Álvaro Campelo, de forma 

simbólica, assinou o Projeto de Lei n.° 334/2021, convidando todos os membros 

da Mesa a fazerem parte do ato. Em seguida, anunciou e agradeceu a proposta 

da Senhora Silvia Carla que criou o Portal de Apoio para atender crianças e 

adolescentes, contendo todas as informações necessárias a tornar acessível a 

proteção e a defesa das crianças e jovens. Na sequência, a Cerimonialista 

Luana procedeu à leitura dos Certificados de Honra ao Mérito que foram entregues 

pelo Presidente aos agraciados. A caminho do fim, o Presidente Álvaro 

Campelo fez suas considerações finais e convidou todos para uma 

confraternização no “hall” próximo ao plenário. Nada mais ocorrendo, foi a 

presente encerrada e convocada a Reunião Ordinária (híbrida) de terça-feira à 

hora regimental. E, para constar, eu, Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da 

Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, lavrei esta Ata. 

 

Presidente  

 

 

Secretário  

 

 

ATA DA 22ª REUNIÃO ESPECIAL (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, CONVOCADA PARA ENTREGA 

DO TÍTULO DE CIDADÃO DO AMAZONAS AO SENHOR VIRGÍLIO VIANA, 

SUPERINTENDENTE-GERAL DA FUNDAÇÃO AMAZONAS SUSTENTÁVEL-

FAS. 3ª SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª LEGISLATURA. MANAUS, 6 DE JULHO 

DE 2021. PRESIDENTE: DEPUTADO ADJUTO AFONSO. 

 

Às doze horas do dia seis de julho do ano dois mil e vinte e um, foram abertos os 

trabalhos sob a Presidência do Parlamentar ADJUTO AFONSO, com a presença 

dos Deputados: Serafim Corrêa, Joana Darc e Professora Therezinha Ruiz, 

ausentes os demais. O Presidente explicou se tratar de uma Sessão Especial 

convocada para a entrega do Título de Cidadão do Amazonas ao Senhor 

Virgílio Viana, Superintendente-Geral da Fundação Amazonas Sustentável – 

FAS, conforme Projeto de Lei n.° 599/2019, de autoria das Deputadas 

Alessandra Campêlo e Joana Darc, que se tornou a Lei n.° 5.094, de 09 de 

janeiro de 2020. Convidou para compor a Mesa os Senhores: Eduardo C. 

Taveira, representando o Governador Wilson Lima; Virgílio Maurício Viana, 

homenageado; Deputada Joana Darc, autora da propositura; Geber Mafra Rocha, 

representando o Ministério Público Estadual; André da Cunha Cidade, 

representando o Prefeito de Manaus, Professor José Pinheiro, representando o 

Ifam; Euler Ribeiro, Reitor da Fundação Universidade Aberta da Terceira Idade – 

Funati; Luiz Castro, ex-deputado estadual; Rebecca Garcia, ex-deputada federal. 

Ato contínuo, todos foram convidados a ficar de pé para ouvirem o Hino 

Nacional brasileiro. Após, a Deputada Joana Darc justificou sua iniciativa e 

reconheceu os relevantes trabalhos realizados pelo agraciado em prol do 

Amazonas, destacando sua competência profissional condizente com o 

riquíssimo curriculum vitae dele. Em seguida, foi exibido um vídeo alusivo à 

trajetória profissional do Senhor Virgílio Viana. Na sequência, o Dirigente da 

Sessão proferiu a leitura do histórico do Título de Cidadão do Amazonas e o 

entregou ao Superintendente-Geral da FAS. Dando prosseguimento, o novo 

cidadão amazonense agradeceu a homenagem e reiterou sua conduta profícua 

no sentido de dar continuidade ao trabalho realizado com zelo e dedicação 

voltado ao progresso e ao bem-estar da Floresta Amazônia. A seguir, a Deputada 

Professora Therezinha Ruiz, em nome do Plenário, considerou a homenagem 

justa e merecida em virtude do brilhante trabalho desenvolvido pelo engenheiro 

florestal à frente da Fundação Amazonas Sustentável. Com a palavra, o 

representante do Chefe do Poder Executivo Estadual externou alegria pela 

homenagem, fez elogios à iniciativa da proponente enaltecendo o perfil 

profissional do contemplando e, finalizou, comentando o papel da Amazônia no 

cenário global. Após, o Senhor Nelson Brito, representando o povo da Floresta, 

saudou o homenageado, agradecendo todos os seus feitos em benefício da 

Amazônia, tornando a vida dos ribeirinhos um pouco melhor. A caminho do fim, 

o Presidente Adjuto Afonso fez as considerações finais e reconheceu a vida 

pública honrada do Senhor Virgílio Viana em defesa da Floresta Amazônica. Ato 

contínuo, todos de pé para ouvirem o Hino do Amazonas. Nada mais 

ocorrendo, foi a presente encerrada e convocada a Sessão Ordinária (Híbrida) 

do dia seguinte à hora regimental. E, para constar, eu, Ivelize Fausto Nóbrega, 

Redatora da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, lavrei esta Ata. 

 

Presidente 

 

ATAS PLENÁRIAS 

http://www.ale.am.gov.br/
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Secretário 

 

 

ATA  DA  60ª   REUNIÃO  ORDINÁRIA (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS.  3ª  SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª 

LEGISLATURA. MANAUS, 1º DE JULHO DE  2021. PRESIDENTE: 

DEPUTADO ROBERTO CIDADE. 

 

Às nove horas e quinze minutos do dia primeiro de julho do ano dois mil e vinte 

e um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar ROBERTO 

CIDADE, com a presença dos Deputados: Abdala Fraxe, Adjuto Afonso, Álvaro 

Campelo, Ângelus Figueira, Belarmino Lins, Carlinhos Bessa, Delegado Péricles, 

Dermilson Chagas, Doutor Gomes, Felipe Souza, João Luiz, Joana Darc, Nejmi 

Aziz, Saullo Vianna, Serafim Corrêa, Ricardo Nicolau, Professora Therezinha 

Ruiz, Tony Medeiros e Wilker Barreto; sendo que a Deputada Doutora Mayara 

Pinheiro e os Deputados Cabo Maciel, Fausto Júnior e Sinésio Campos tiveram 

suas faltas justificadas através dos Memorandos n.°s 173, 192, 57 e 37/2021, 

respectivamente. Na Fase Preliminar, o Secretário-Geral, Deputado Delegado 

Péricles, fez a leitura do Expediente constante dos Ofícios n.ºs 130 e 132/2021, 

da Senhora Ana Beatriz Lobo Moutinho Breval, Secretária-Executiva de 

Articulação Institucional da Casa Civil, respondendo aos Requerimentos n.º 

2515/2021 de autoria do Deputado Alcimar Maciel  (9.022532) e n.° 

2227/2021, de autoria do Deputado Saullo Vianna (9.022734). Na Fase 

Preliminar dos Trabalhos, o Deputado Serafim Corrêa opinou que a Reforma 

Tributária deveria focar em definir regras do ISS e ICMS, no entanto a Reforma 

que o Governo Federal está propondo ao Congresso seria “cheia de pegadinhas”. 

Sem mais oradores, foram transpostos os trabalhos à Ordem do Dia e, tendo 

quórum regimental, o Secretário-Geral procedeu à leitura da Pauta de Votação, 

nos termos dos artigos 121 e 122 do Regimento Interno, em Discussão Geral e 

Votação Única: 1. Veto Total n.° 06/2021, oriundo de Mensagem 

Governamental n.° 56/2021, “ao Projeto de Lei n.° 283/2020, de autoria da 

Deputada Dra. Mayara Pinheiro Reis que ‘altera, na forma que especifica, a Lei 

n.° 5.113, de 15 de Janeiro de 2020, que 'Dispõe sobre a realização do exame de 

ecocardiograma fetal no Estado do Amazonas e dá outras providências'”. Com 

Parecer Contrário ao Veto da Comissão Especial (Relator: Deputado Ricardo 

Nicolau). Em discussão, os Deputados: Dr. Gomes pediu uma explicação 

sobre o motivo do Veto, uma vez que o Projeto era de extrema importância; 

Ricardo Nicolau, enfatizou a relevância do Projeto devi crianças que morrem 

ao nascer por problemas cardíacos; Joana Darc se manifestou contrário ao Veto 

devido a importância da matéria para salvar a vida das crianças. Em votação, 

Veto Rejeitado com voto contrário ao Veto dos Deputados: Serafim Corrêa, 

Ricardo Nicolau, Felipe Souza, Carlinhos Bessa, Joana Darc, Nejmi Aziz, 

Roberto Cidade, Dr. Gomes, Delegado Péricles, João Luiz, Adjuto Afonso, 

Abdala Fraxe, Tony Medeiros, Dermilson Chagas e Belarmino Lins; 2. Veto 

Parcial n.° 07/2021, oriundo de Mensagem Governamental n.°. 57/2021, 

“Incidente sobre o art. 4º do Projeto de Lei n.° 289/2020, de autoria do 

Deputado Carlinhos Bessa que ‘Dispõe sobre medidas para o enfrentamento 

ao racismo institucional, a fim de dar efetividade a direitos e garantias individuais 

e coletivos, mencionados na Constituição do Estado do Amazonas". Com parecer 

Contrário ao Veto da Comissão Especial (Relator: Deputado Álvaro Campelo). 

Em discussão, os Deputados: Carlinhos Bessa argumentou que votaria a 

favor do Veto porque não prejudicaria o seu Projeto na essência; Serafim Corrêa 

declarou seu voto contrário. Em votação, aprovado o Veto com voto contrário 

dos Deputados: Serafim Corrêa, Dermilson Chagas, Ricardo Nicolau, Roberto 

Cidade e Delegado Péricles; 3. Projeto de Lei n.°. 314/2021, oriundo da 

Mensagem Governamental n.° 67/2021, “Reajusta o valor do auxílio instituído 

pela Lei n.º 1.735, de 14 de novembro de 1985, e dá outras providências 

(Benefício pago a título de complementação de aposentadoria por invalidez, em 

caráter vitalício, às pessoas que apresentam mutilações e/ou deformidades)”. 

Com Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

(Reator: Deputado Delegado Péricles) e Parecer Conjunto Favorável das 

Comissões de Assuntos Econômicos; e deObras, Patrimônio e Serviços Públicos 

(Relator: Deputado Belarmino Lins). Em discussão, os Deputados: Adjuto 

Afonso agradeceu ao Deputado Delegado Péricles por dar a celeridade à 

matéria, visto que seria uma forma de complementar o benefício aos hansenianos 

que a Constituição determina ser meio salário-mínimo e com o complemento do 

Governo chega a um salário-mínimo que deverá ser pago retroativo a junho; Dr. 

Gomes elogiou o Governo por fazer justiça aos hansenianos; Belarmino Lins 

destacou o esforço do Governo no sentido de melhorar a vida de quem tem tão 

pouco; Ricardo Nicolau declarou seu voto favorável e sugeriu que fosse em 

caráter definitivo; Nejmi Aziz ressaltou as dificuldades dos hansenianos e 

considerou muito justo o complemento devendo ser definitivo; Joana Darc 

manifestou total apoio ao Projeto. Em votação, aprovado. 4. Projeto de Lei n.° 

273/2019, de autoria do Deputado João Luiz, “Institui o Selo ‘Empresa Amiga 

do Ciclista”. Com Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça 

e Redação (Relator: Belarmino Lins); de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado 

Saullo Vianna); de Indústria, Comércio e Zona Franca (Relator: Ex-Deputado 

Augusto Ferraz); e de Assistência Social e Trabalho (Relator: Deputado Dr. 

Gomes). Em discussão, Deputado Felipe Souza subscreveu o Projeto. Em 

votação, aprovado; 5. Projeto de Lei n.° 441/2019, de autoria da Deputada 

Joana Darc, “Dispõe sobre a inclusão de dados na carteira de identidade emitida 

pelo Estado do Amazonas”. Com Pareceres Favoráveis das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação (Relator: Serafim Corrêa); de Assuntos 

Econômicos (Relator: Deputado Saullo Vianna); e de Obras, Patrimônio e 

Serviços Públicos (Relator: Belarmino Lins). Em votação, aprovado; 6. Projeto 

de Lei n.° 576/2019, de autoria da Deputada Joana Darc, “Proíbe a 

comercialização da coleira antilatido com impulso eletrônico utilizada no 

adestramento de animais”. Com Pareceres Favoráveis das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação (Relator: DelegadoPéricles); de Assuntos 

Econômicos (Relatora: Deputada Alessandra Campêlo); de Meio Ambiente, 

Proteção aos Animais e Desenvolvimento Sustentável (Relator: Deputado Fausto 

Júnior); e de Indústria, Comércio e Zona Franca (Relator: Deputado Adjuto 

Afonso). Em votação, aprovado; 7. Projeto de Lei n.° 602/2019, de autoria do 

Deputado Adjuto Afonso, “Dispõe sobre a divulgação, em Delegacias de 

Polícia, do direito à isenção do IPVA às vítimas de roubo ou furto d veículo 

automotor no âmbito do Estado do Amaoznas, previsto na Lei Complementar n.° 

19, de 29 de dezembro de 1997, art. 149, X , Código Tributário Estadual”. Com 

Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação 

(Relator:r Deputado Serafim Corrêa), de Assuntos Econômicos (Relator: 

Deputado Wilker Barreto), de Trânsito, Transporte e Mobilidade (Relator: 

Deputado Felipe Souza) e de Segurança Pública (Relator: Deputado Cabo 

Maciel). Em votação, aprovado; 8. Projeto de Lei n.° 606/2019, de autoria do 

Deputado Adjuto Afonso, “Dispõe sobre as diretrizes para a desburocratização 

de empresas de atividades econômicas de baixo risco do Amazonas”. Com 

Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e 

Redação(Relator: Serafim Corrêa); de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado 

Ricardo Nicolau); e de Indústria, Comércio e Zona Franca (Relator: Deputado 

Wilker Barreto). Em votação, aprovado; 9. Projeto de Lei n.° 45/2020, de 

autoria da Deputada Joana Darc, “Dispõe sobre a afixação de cartazes nos 

consultórios, clínicas, hospitais veterinários e petshops do Estado informando a 

proibição da prática de Caudectomia, Conhectomia e Cordectomia em cães e 

Onicectomia em felinos”. Com Pareceres Favoráveis das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Wilker Barreto); de 

Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Ricardo Nicolau) e de Meio Ambiente 

e Desenvolvimento Sustentável (Relator: Deputado João Luiz). Em discussão, 

os Deputados: Dermilson Chagas pediu que fossem explicados os termos 

técnicos que estão sendo votados; Joana Darc esclareceu que o Projeto quer 

regulamentar o corte de orelha e do rabo, como também o corte das unhas e das 

cordas vocais por serem consideradas mutilações em animais domésticos 

quando se trata de estética. Em votação, aprovado. 10. Projeto de lei n.° 
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46/2020, de autoria da Deputada Joana Darc, “Dispõe sobre normas gerais de 

proteção aos animais em situação de desastre no âmbito do Estado do 

Amazonas”. Com Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça 

e Redação (Relator: Deputado Wilker Barreto); e de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável (Relator: Deputado Fausto Júnior). Em votação, 

aprovado; 11. Projeto de Lei n.° 60/2020, de autoria da Deputada Dra. 

Mayara Pinheiro Reis e do Deputado Roberto Cidade, “Dispõe sobre a 

quitação de faturas em atraso no ato de interrupção de serviços essenciais”. Com 

Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação 

(Relatora: Deputada Joana Darc); de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado 

Dermilson Chagas); de Obras, Patrimônio e Serviços Públicos (Relator: Deputado 

Belarmino Lins); e de Defesa do Consumidor (Relator: Deputado João Luiz). Em 

votação, aprovado; 12. Projeto de Lei n.° 61/2020, de autoria da Deputada 

Joana Darc, “Institui a Campanha ‘Animal Silvestre não é Pet’, no âmbito do 

Estado do Amazonas”. Com Pareceres Favoráveis das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Wilker Barreto); de Assuntos 

Econômicos (Relator: Deputado Wilker Barreto); e de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável (Relator: Deputado Cabo Maciel). Em votação, 

aprovado; 13. Projeto de Lei n.° 135/2020, de autoria do Deputado Delegado 

Péricles, retirado de Pauta a pedido do autor; 14. Projeto de Lei n.° 292/2020, 

de autoria da Deputada Joana Darc, “Autoriza a prescrição médico veterinária da 

Ozonioterapia para tratamento animal no Estado do Amazonas”. Com Pareceres 

Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: 

Deputado Wilker Barreto); de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado 

Dermilson Chagas); e de Proteção aos Animais, Assuntos Indígenas, Cidadania 

e Legislação Participativa (Relator: Deputado Dr. Gomes). Em votação, 

aprovado; 15. Projeto de Lei n.° 350/2020, de autoria da Deputada Joana 

Darc, “Dispõe sobre o estímulo à contratação de mulheres vítimas de violência 

doméstica e com dependência econômica dos seus parceiros nos contratos 

públicos”. Com Pareceres Fvoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e 

Redação (Relator: Deputado Wilker Barreto), de Assuntos Econômicos (Relator: 

Deputado Ricardo Nicolau), da Mulher das Famílias e do Idoso (Relator: 

Deputada Professora T Obras, Patrimônio e Serviços Públicos (Relator: 

Deputado Belarmino Lins). Em votação, aprovado; 16 Projeto de Lei n.° 

377/2020, de autoria da Deputada Joana Darc, “Institui a Campanha de 

Conscientização para Vacinação Viral Canina contra a doença denominada 

Cinomose”. Com Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça 

e Redação (Relator: Deputado Delegado Péricles); e de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável (Relatora: Deputada Alessandra Campêlo). Em 

votação, aprovado; 17. Projeto de Lei n.° 548/2020, de autoria dos 

Deputados Roberto Cidade e Josué neto, “Concede o Título de Cidadão do 

Amazonas ao Técnico Agrícola Sr. Carlos Onofre de Bessa”. Com Pareceres 

Favoráveis da Comissão Especial (Relator: Deputado João Luiz) e da Comissão 

de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Delegado Péricles). Em 

votação, aprovado; 18. Projeto de Lei n.° 562/2020, de autoria do Deputado 

João Luiz, “Dispõe sobre a concessão ao Servidor Público Estadual o Direito a 

folga remunerada para fins de realização de exames oncológicos preventivos”. 

Com Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação 

(Relator: Deputado Belarmino Lins); de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado 

Dermilson Chagas); e de Obras, Patrimônio e Serviços Públicos (Relator: Deputado 

Belarmino Lins). Em discussão, Deputado Felipe Souza subscreveu o Projeto. 

Em votação, aprovado com abstenção do Deputado Delegado Péricles; 19. 

Projeto de lei n.° 23/2021, de autoria do Deputado João Luiz, “Estabelece os 

petshops e estabelecimentos que comercializam alimentos e medicamentos 

destinados a animais como atividade essencial em períodos de calamidade 

pública, incluindo pandemias”. Com Pareceres Favoráveis das Comissões de 

Constituição, Justiça e Redação (Relator: Deputado Carlinhos Bessa); e de 

Saúde e Previdência (Relator: Deputado Dr. Gomes). Em discussão, Deputado 

Felipe Souza subscreveu o Projeto. Em votação, aprovado; 20. Projeto de Lei n.° 

110/2021, de autoria do Deputado Felipe Souza, “Institui, no âmbito do Estado do 

Amazonas, o dia 24 de fevereiro de cada ano como o “Dia Estadual da Mulher na 

Política”, fazendo parte do Calendário Oficial do Estado, e dá outras 

providências. Com Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, 

Justiça e Redação (Relator: Deputado Delegado Péricles); e de Cultura e 

Economia Criativa (Relator: Deputado Felipe Souza). Em votação, aprovado; 

21. Projeto de Lei n.° 283/2021, de autoria do Deputado Ângelus Figueira, 

“Concede o Título de Cidadão do Amazonas ao Senhor Carlos Alberto Navarro 

Infante”. Com Pareceres Favoráveis da Comissão Especial (Relatora: Deputada 

Dra. Mayara Pinheiro Reis); e da Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

(Relator: Deputado Delegado Péricles). Em votação, aprovado. Em seguida, 

foi votado, Extrapauta, o Projeto de Lei n.° 203/2021, de autoria do Deputado 

Ângelus Figueira, “Inclui o parágrafo único ao artigo 39 da Lei n.° 3.804, de 29 

de agosto de 2012, que ‘dispõe sobre a destinação das terras situadas nas áreas 

de domínio do Estado; altera a Lei n.° 2.754, de 29 de outubro de 2002 e dá outras 

providências”. Com Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação (Relator: Deputado Carlinhos Bessa), e Parecer Favorável Conjunto das 

Comissões de Assuntos Econômicos e de Agricultura, Pecuária, Pesca, 

Aquicultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural ( Relator: Deputado 

Dermilson Chagas). Em discussão, os Deputados: Tony Medeiros e Roberto 

Cidade subscreveram a matéria; Dermilson Chagas destacou a relevância 

social do Projeto e se sentiu honrado por ser o Relator; Ângelus Figueira explicou 

que a matéria é de suma importância para regularização fundiária das 

comunidades estabelecidas que precisam de apoio financeiro; Ricardo Nicolau 

parabenizou a proposta por regularizar as terras estaduais; João Luiz também 

parabenizou a matéria. Em votação, aprovado. Ato contínuo, foi aprovada a 

Redação Final dos Projetos de Lei n.°s 314/2021, 273/2019, 441/2019, 

576/2019, 602/2019, 606/2019, 45/2020, 46/2020, 60/2020, 61/2020, 292/2020, 

350/2020, 377/2020, 548/2020, 562/2020, 23/2021, 110/2021 e 283/2021, bem 

como a Redação Final, Extrapauta, do Projeto de Lei n.° 203/2021. Na 

sequência, foram aprovados os Requerimentos: n.° 2795/2021, de autoria do 

Deputado Álvaro Campelo, “Requer, na forma regimental, Regime de 

Urgência, para Projeto de Lei n.° 334/2021, que ‘Dispõe sobre a reorganização 

do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Estado do 

Amazonas, e dá outras providências.”; n.° 2812/2021, de autoria do Deputado 

Delegado Péricles, “Requer, na forma regimental, Regime de Urgência para o 

Projeto de Resolução Legislativa n.° 35/2021, que ‘Dispõe sobre a readequação 

da Coordenadoria de Esportes dentro da estrutura administrativa da Assembleia 

Legislativa do Estado do Amazonas”. Após, foram aprovadas as Atas das 56ª, 

57ª, 58ª e 59ª Sessões Ordinárias e 18ª, 19ª e 20ª Sessões Especiais. Em 

seguida, foi feita a Promulgação das Leis n.° 5.507, 5.508, 5.509, 5.510, 

5.511 e 5.512, de 1º de julho de 2021, respectivamente, “Declara de utilidade 

pública o Instituto de Defesa Amvbiental da Amazônia – Proamazônia”, “Institui 

os jogos abertos da terceira idade no Estado do Amazonas”, “Cria o selo 

mulheres seguras – local protegido”, “Declara de utilidade pública a Liga 

Municipal Deportiva da Comunidade Rio Piorini- Limderp”, “Modifica, nos termos 

que especifica, a Lei n.° 4.719, de 12 de dezembro de 2018”, “Dispõe sobre a 

implantação do Serviço de Verificação de Óbito – SVO”. Ato contínuo, o 

Presidente Roberto Cidade encaminhou às Comissões 1 Projeto de Lei, de 

sua autoria,”Dispõe sobre a obrigatoriedade de cláusula contratual, nas relações 

locatícias, informando sobre a penalidade em casos de abandono de animais em 

imóveis residenciais, comerciais, industriais e por temporada no âmbito do 

Estado do Amazonas”. Na sequência, deferiu os Requerimentos dos seguintes 

Deputados: Saullo Vianna n.° 2833 e 2834/2021 (ambos ao Governador); 

Roberto Cidade n.°s 2836, 2837, 2838, 2839, 2841, 2842 e 2853/2021 (todos à 

Seminf), n.° 2835 e 2840/2021 (à Seminf – Requerimentos Repetidos), n.° 

2852/2021 (Cessão de Tempo no dia 06 de julho); Adjuto Afonso n.° 2843/2021 

(à Fecomércio – AM), n.° 2844/2021 (ao Sesc), n.° 2845/2021 (ao Consulado-

Geral do Peru), n.° 2846/2021 (ao Cetam); Álvaro Campelo n.° 2847/2021 

(arquivamento do Projeto de Resolução Legislativa n.° 31/2021); Felipe Souza 

n.° 2848/2021 (à SES-AM); Professora Therezinha Ruiz n.° 2849/2021 (ao 
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Secretário Municipal de Educação), n.° 2850/2021 (ao Secretário Estadual de 

Educação), n.° 2851/2021 (ao Prefeito de Manaus). Encerrada a Ordem do Dia, 

foi iniciado o Grande Expediente. Questão de Ordem, os Deputados: Abdala 

Fraxe parabenizou os 64 anos da Igreja de Deus Pentecostal do Brasil (IDPB); 

Wilker Barreto pediu que a Mesa agendasse a vinda do Senhor Armando do 

Valle ao Plenário. E pediu que fosse retomada a discussão do plano de saúde 

Hapvida no interior. Em Comunicação de Liderança, Deputado Adjuto Afonso 

explicou que o Hapvida já estava funcionando no interior com polo em cada Calha 

de rio. Em outro tema, esclareceu que infelizmente não seria possível tornar 

definitivo o benefício dos hansenianos por ser inconstitucional. Dando 

prosseguimento, o Presidente Roberto Cidade repercutiu as colocações da 

CPI do Senado enfatizando que a Assembleia Legislativa tem feito o seu trabalho 

de forma imparcial e transparente. Anunciou que iria assinar a CPI da Pandemia. 

Continuando, Deputado Dermilson Chagas condenou a Mensagem 

Governamental que pede autorização da Casa para um empréstimo de um bilhão 

de reais, uma vez que não se justifica, já que o Governo Federal tem enviado 

recursos para a saúde e segurança e, na educação, há os recursos do Fundeb. 

Expôs alguns dados que demonstram que o Governo tem superávit e, dessa 

forma, não precisa de empréstimo. Além disso, enfatizou que a Lei que congelou 

os gastos do Estado proíbe empréstimos, uma vez que ele vai precisar reajustar 

a data-base dos servidores. Em aparte, Deputado Wilker Barreto parabenizou 

o Presidente por assinar a CPI da Pandemia e reafirmou que o Governo Wilson 

Lima é corrupto e existem provas cabais de suas atrocidades. Assegurou que 

sempre fez a sua parte como fiscal do povo, pois fez várias representações aos 

órgãos de controle contra o Governador e noticiou que a Mensagem 

Governamental n.° 70/2021 está realocando dinheiro do FTI para cobrir o déficit 

da Amazonprev. Acolhido o aparte, Deputado Dermilson Chagas denunciou 

que a Previdência do Estado, que sempre foi elogiada, está no limite e que os 

servidores precisam prestar atenção porque a Fundação Amazonprev pode estar 

sendo saqueada também. Pediu que o Deputado Delegado Péricles fizesse o 

parecer da matéria do empréstimo na Comissão de Constituição e Justiça com 

uma análise detalhada. A caminho do fim, foi anunciada a Pauta de Tramitação 

constante dos Projetos de Lei n.° 321/2021, de autoria do Deputado Roberto 

Cidade, n.° 322/2021, oriundo de Mensagem Governamental n.° 68/2021, n.° 

323/2021, oriundo do Tribunal de Contas do Estado, Projeto de Lei 

Complementar n.° 4/2021, oriundo da Mensagem Governamental n.° 69/2021, 

(estes em terceiro dia); Projetos de Lei n.° 326/2021, de autoria do Deputado 

João Luiz, n.° 327, 328, 329 e 330/2021, de autoria do Deputado Wilker Barreto, 

n.° 331/2021, de autoria da Deputada Professora Therezinha Ruiz, n.° 255 e 

221/2021, de autoria do Deputado Cabo Maciel, Projeto de Resolução 

Legislativa n.° 26/2021, de autoria do Deputado Tony Medeiros, (estes em 

segundo dia); Projeto de Resolução Legislativa n.° 35/2021, de autoria da 

Mesa Diretora, “Dispõe sobre a readequação da Coordenadoria de Esportes 

dentro da estrutura administrativa da Assembleia Legislativa do Estado do 

Amazonas”; Projetos de Lei n.° 334/2021, de autoria do Deputado Álvaro 

Campelo, “Dispõe sobre a reorganização do Conselho Estadual dos Direitos da 

Criança e do Adolescente do Estado do Amazonas e dá outras providências”; n.° 

335/2021, de autoria do Deputado Felipe Souza, “Altera dispositivos da Lei 

Promulgada n.° 241, de 215, que consolida a legislação relativa a pessoas com 

deficiência no Estado do Amazonas para prever o uso do cordão de fita com 

desenhos de girassóis como indicativo de deficiência não visível externamente” 

(estes em primeiro dia). Nada mais ocorrendo, foi a presente encerrada e 

convocada a Sessão Especial de amanhã às 10h. E, para constar, eu, Ivelize 

Fausto Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, 

lavrei esta Ata. 

 

Presidente 

 

 

Secretário 

 

 

ATA  DA  61ª   REUNIÃO  ORDINÁRIA (HÍBRIDA) DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS.  3ª  SESSÃO LEGISLATIVA. 19ª 

LEGISLATURA. MANAUS, 6 DE JULHO DE 2021. PRESIDENTE: DEPUTADO 

CARLINHOS BESSA. 

 

Às nove horas e cinquenta minutos do dia seis de julho do ano dois mil e vinte e 

um, foram abertos os trabalhos sob a Presidência do Parlamentar ROBERTO 

CIDADE, com a presença dos Deputados: Abdala Fraxe, Adjuto Afonso, Álvaro 

Campelo, Ângelus Figueira, Belarmino Lins, Cabo Maciel, Carlinhos Bessa, 

Delegado Péricles, Dermilson Chagas, Doutor Gomes, Fausto Júnior, Felipe 

Souza, Joana Darc, João Luiz, Nejmi Aziz, Professora Therezinha Ruiz, Ricardo 

Nicolau, Saullo Vianna, Serafim Corrêa, Sinésio Campos, Tony Medeiros e 

Wilker Barreto; sendo que a Deputada Doutora Mayara se encontra de licença-

maternidade, conforme Memorando n.° 173/2021. A seguir, foi lido o Expediente 

pelo Secretário-Geral, Deputado Delegado Péricles, constante dos Ofícios: 

n.º 1220/2021, do Senhor Flávio Cordeiro Antony Filho, Secretário de Estado 

Chefe da Casa Civil, respondendo ao Requerimento n.º 2408/2021, de autoria do 

Deputado Saullo Vianna (9.023154); n.° 60/2021, da Senhora Jane dos Santos 

Menezes, Presidente em exercício da Câmara Municipal de Anamã, 

encaminhando cópia do Requerimento n.º 48/2021, que solicita a compra de 4 

hectares de terra em um terreno de propriedade da Senhora Esmelda Moura da 

Silva, na localidade da Boca do Anamã, para loteamento e doação à população 

necessitada de moradias (9.022488); n.° 282/2021 do Senhor Ricardo Queiroz 

de Paiva, Defensor-Geral do Estado do Amazonas, encaminhando para 

apreciação desta augusta Casa Legislativa, Projeto de Lei que cria reserva de 

vagas étnico-raciais nos concursos públicos para provimento de cargos do 

quadro de pessoal de membros e servidores daquela Instituição (9.023104); n.° 

133 e 135/2021, da Senhora Ana Beatriz Lobo Moutinho Breval, Secretária-

Executiva de Articulação Institucional da Casa Civil, respondendo aos 

Requerimentos n.º 2226 e 2229/2021, de autoria do Deputado Saullo Vianna 

(9.022932/022949). Na Fase Preliminar dos Trabalhos, o Deputado Delegado 

Péricles alertou para algumas incoerências no texto da CPI da Pandemia que 

poderia inviabilizá-la juridicamente. Informou que, embora tenha assinado a CPI 

da Pandemia, apresentou a CPI da Asfixia obedecendo a todos os aspectos 

legais. Na sequência, o Tribuno Serafim Corrêa, atendo-se também ao 

assunto abordado por seu antecessor, argumentou que era necessário ser 

apurada especificamente a questão do oxigênio, de acordo com a colocação do 

Deputado Delegado Péricles, por isso concordava com a CPI da Asfixia. 

Continuando, o Parlamentar Sinésio Campos manifestou-se favorável à 

sugestão do colega Serafim Corrêa acrescentando que os responsáveis pelos 

inúmeros óbitos fossem responsabilizados rigorosamente. Com a palavra, o 

Deputado Carlinhos Bessa justificou e endereçou à Mesa indicativo ao Governo 

solicitando o envio da vacina Janssen ao interior do Estado a fim de agilizar a 

imunização nos municípios do Amazonas. Neste momento, o Deputado 

Delegado Péricles assumiu a Mesa e transpôs os trabalhos ao Grande 

Expediente. Na sequência, o Tribuno Adjuto Afonso fez referência ao Dia do 

Cooperativismo felicitando o Presidente da OCB, Senhor Manched. Em outro 

tema, elogiou a medida do Governo em ter anunciado e prorrogado até novembro 

o crédito emergencial, através da Afeam, na oportunidade deu conhecimento 

também que o prazo da anistia concedida aos trabalhadores rurais em 

decorrência da pandemia havia sido prorrogado e teceu comentários relevantes 

sobre o Pronampe. Com a palavra, o Parlamentar Wilker Barreto discordou 

das colocações anteriores de seus pares sobre o objeto de investigação da CPI 

da Pandemia, salientando que o debate investigativo deveria ser amplo e 

abrangente, na ocasião questionou o fato de o seu par Delegado Péricles não 

priorizar os demais episódios. Em aparte os Deputados: Dermilson Chagas 

reiterou seu posicionamento favorável à investigação do Governo atual do 

Estado do Amazonas, manifestando-se contrário à postura do Secretário-Geral 
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da Casa; novamente o Orador defendeu a investigação dos contratos firmados 

durante a pandemia; Delegado Péricles reafirmou que não iria retirar sua 

assinatura da CPI, argumentando que era necessário apurar os fatos de maneira 

criteriosa e técnica. Reavendo a palavra, o Orador insistiu em seu ponto de vista 

quanto à inclusão de investigar os contratos existentes na pandemia, prometendo 

fazer um adendo em torno do assunto, caso houvesse tal possibilidade. Neste 

momento, o Deputado Roberto Cidade reassumiu suas funções na Mesa 

Diretora. Continuando, o Deputado Dermilson Chagas assegurou que o 

indiciamento do Governador Wilson Lima era necessário e que a CPI da Saúde 

não o fez. Em aparte, os Deputados: Wilker Barreto sugeriu a investigação dos 

contratos firmados de março/2020 aos dias atuais com o fito de investigar os 

gastos do Poder Executivo; Delegado Péricles deu destaque ao relatório final da 

CPI, por ele presidida, que serviu de bússola às operações da Polícia Federal e 

da Procuradoria-Geral da República. Reafirmou que não poderia indiciar o 

Governador porque a CPI não teria poderes para isso, já que se tratava de 

crimes comuns. Após, o Parlamentar João Luiz parabenizou a atuação 

competente e transparente do colega Delegado Péricles na CPI da Saúde deste 

Poder. Em outros temas, prestou contas de sua agenda parlamentar com foco na 

entrega de equipamentos de informática nas escolas, algumas em parceria com a 

Marinha do Brasil e criticou a dificuldade de acesso ao serviço de telefonia e 

internet no interior do Amazonas. Em aparte, o Deputado Wilker Barreto opinou 

que existia uma intenção maliciosa das Operadoras de Telefonia e Internet com 

o consumidor, sugerindo o comparecimento das empresas à Assembleia 

Legislativa do Amazonas para prestar os devidos esclarecimentos. Reavendo a 

palavra, o Tribuno prometeu convocar a Anatel para apurar as ocorrências, uma 

vez que as operadoras se recusavam a ir aos municípios para verificar “in loco” a 

problemática exposta. Em Comunicação de Liderança, o Deputado Serafim 

Corrêa registrou o falecimento do empresário Otávio Raman, proprietário do jornal 

“Em Tempo”, pedindo um minuto de silêncio em memória do ente querido. Dando 

prosseguimento, o Deputado Carlinhos Bessa assumiu a Presidência e 

concedeu “Cessão de Tempo”, conforme Requerimento n.° 2852/2021, de 

autoria do Deputado Roberto Cidade para homenagear o “Dia do Doador de 

Sangue”. Convidou para compor a Mesa: Senhora Suzete Maurça Nobre, 

representando a Fundação Hospitalar de Hematologia e Hemoterapia do 

Amazonas-Hemoam. Com a palavra, o Parlamentar Serafim Corrêa teceu 

comentários sobre a importância da doação de sangue no salvamento de vidas. A 

seguir, a Senhora Suzete Nobre agradeceu à Assembleia pela oportunidade, 

destacando o envolvimento de todos na realização da “Campanha Doador 

Legal”, enfatizando quanto à necessidade de superação do mito existente em 

torno da doação de sangue. Na sequência, o Parlamentar João Luiz enfatizou 

a importância do doador de sangue nos momentos cruciais de vida nos leitos dos 

hospitais. Em outro tema, fez menção à servidora do Hemoam, Senhora 

Eleonora, falecida recentemente, a quem devia o incentivo de ter se tornado um 

doador. Após, houve a entrega de Certificados aos homenageados, em alusão 

ao “Dia do Doador de Sangue” e ao “Programa Doador Legal” desta Casa 

Legislativa. Na continuidade, a Deputada Professora Therezinha Ruiz 

também externou alegria com o evento e reconheceu o valioso gesto das 

pessoas dedicadas à causa nobre da doação de sangue. Após, o Presidente 

Carlinhos Bessa elogiou todos pelo excelente ato de cidadania. Encerrada a 

“Cessão de Tempo”, iniciou a Ordem do Dia e encaminhou às Comissões 1 

Projeto de Decreto Legislativo, oriundo da Mesa Diretora, “Reconhece, para 

os fins do art. 65 da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, a 

ocorrência do estado de calamidade pública, no Estado do Amazonas, nos 

termos da solicitação do Governador do Estado do Amazonas, pelo prazo de 180 

(cento e oitenta) dias, a contar de 30 de junho de 2021, em razão da continuidade 

e agravamento da pandemia da Covid-19, solicitada por meio de Mensagem n.º 

73/2021, do Chefe do Executivo Estadual, datada de 2 de julho de 2021, que 

encaminha Decreto Estadual n.º 44.096, de 29 de junho de 2021”; 1 Projeto de 

Lei Complementar, oriundo do Ministério Público, “Disciplina a Transação 

Disciplinar (TAD) e a Suspensão do Processo Administrativo Disciplinar (Suspad) 

e dá outras providências”; 2 Projetos de Lei de autoria do Deputado Adjuto 

Afonso “Declara de utilidade pública a Associação de Mulheres Jasmin do 

Estado do Amazonas (A.M.J.E.A.), “Declara de utilidade pública a Associação 

Asa do Socorro”, 1 Projeto de Lei de autoria do Deputado Dr. Gomes “Dispõe 

sobre a isenção de IPVA e ICMS para veículos automotores de uso exclusivo dos 

Centros de Formação de Condutores do Estado do Amazonas e dá outras 

providências”, 1 Projeto de Lei de autoria do Deputado João Luiz “Concede o 

Título de Cidadão do Amazonas ao Senhor Flávio Henrique Albuquerque de 

Freitas”. Ato contínuo, deferiu os Requerimentos dos seguintes Deputados: 

Professora Therezinha Ruiz n.° 2854/2021 (ao Corpo de Bombeiros Militar), n.° 

2855/2021 (subscrição do Projeto de Lei n.° 747/2019, de autoria da Deputada 

licenciada Alessandra Campêlo), n.° 2856/2021 (subscrição do Projeto de Lei n.° 

19/2021, de autoria da Deputada licenciada Alessandra Campêlo), n.° 

2857/2021(subscrição do Projeto de Lei n.° 116/2021, de autoria da Deputada 

licenciada Alessandra Campêlo), n.° 2858 e 2859/2021 (subscrição do Projeto 

de Lei n.° 510/2020, de autoria da Deputada licenciada Alessandra Campêlo – 

Requerimentos Repetidos), n.° 2860/2021 (subscrição do Projeto de Lei n.° 

114/2021, de autoria da Deputada licenciada Alessandra Campêlo), n.° 

2861/2021 (subscrição de vários Projetos de autoria da Deputada licenciada 

Alessandra Campêlo); Álvaro Campelo n.° 2862/2021 (Audiência Pública no dia 

12 de julho no Miniplenário Cônego Azevedo), n.° 2878/2021 (Audiência Pública 

no dia 13 de julho no Plenário Ruy Araújo), n.° 2879/2021 (Audiência Pública no 

dia 15 de julho no Miniplenário Cônego Azevedo); Wilker Barreto n.° 2863/2021 

(ao Governo e à Sefaz); João Luiz n.° 2864/2021 (Regime de Urgência ao 

Projeto de Lei n.° 219/2021), n.° 2869/2021 (ao Governador Wilson Lima); 

Fausto Júnior n.° 2865/2021 (ampliação do objeto de investigação da CPI da 

Pandemia); Cabo Maciel n.° 2866/2021 (ao Diretor-Presidente da TIM); 

Carlinhos Bessa n.° 2867/2021 (à Seminf), n.° 2868/2021 (ao Governador 

Wilson Lima); Roberto Cidade n.° 2870, 2871, 2872, 2873, 2874, 2875, 2876 e 

2877/2021 (todos à Seminf). A caminho do fim, foi anunciada a Pauta de 

Tramitação constante dos Projetos de Lei n.° 326/2021, de autoria do 

Deputado João Luiz; n.° 327, 328, 329, 330/2021, de autoria do Deputado Wilker 

Barreto; n.° 331/2021, de autoria da Deputada Professora Therezinha Ruiz; n.° 

255 e 221/2021, de autoria do Deputado Cabo Maciel; Projeto de Resolução 

Legislativa n.° 26/2021, de autoria do Deputado Tony Medeiros (estes em 

terceiro dia); Projeto de Lei n.° 335/2021, de autoria do Deputado Felipe Souza 

(este em segundo dia); Projeto de Lei n.° 337/2021, de autoria do Deputado 

Roberto Cidade, “Dispõe sobre a obrigatoriedade de cláusula contratual, nas 

relações locatícias, informando sobre a penalidade em casos de abandono de 

animais em imóveis residenciais, comerciais, industriais e por temporada, no 

âmbito do Estado do Amazonas”; e Projeto de Decreto Legislativo n.° 32/2021, 

da Mesa Diretora, “Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar n.º 

101, de 04 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, no 

Estado do Amazonas, nos termos da solicitação do Governador do Estado do 

Amazonas, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de 30 de junho de 

2021, em razão da continuidade e agravamento da pandemia da Covid-19, 

solicitada por meio de Mensagem n.º 73/2021, do Chefe do Executivo Estadual, 

datada de 02 de julho de 2021, que encaminha Decreto Estadual nº 44.096, de 

29 de junho de 2021” (ambos em primeiro dia). Nada mais ocorrendo, foi a 

presente encerrada e convocada uma Sessão Especial para logo a seguir. E, 

para constar, eu, Ivelize Fausto Nóbrega, Redatora da Assembleia Legislativa 

do Estado do Amazonas, lavrei esta Ata. 

 

Presidente 
 

 

Secretário 
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CONCESSÃO DE ADIANTAMENTOS 

 

Portaria nº 018/2021-MD 06/08/2021  

Credor LINDIMAR DE OLIVEIRA VELOSO  

Valor: R$ 8.000,00  

Objeto: (339039) Pessoa Jurídica 

 

 

Conforme Port. n.º 019/2021 de 06/08/2021.  

 

 

CANCELAR a Portaria nº 017/2021, com publicação no Diário Oficial 

Eletrônico Edição nº 1729 datada em 29/07/2021, que concedeu o Adiantamento 

de Despesas Miúdas classificadas como Material de Consumo – 339030, a 

servidora Carla Joelma de Oliveira Lira. 

 
 

 

 

 

 

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO Nº 

02/2017  

 

PARTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS – 

CONTRATANTE e a COUTO SERVIÇOS DE TRANSPORTE E LOCAÇÃO DE 

VEICULOS LTDA como CONTRATADA.  

 

ESPÉCIE: Sexto Termo Aditivo ao Termo de Contrato nº 02/2017.  

 

BASE: Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.  

 

OBJETO: Prorrogação a Locação de Veículos Automotores.  

 

PRORROGAÇÃO: Prorrogado em sua vigência por 06 (seis) meses, a contar de 

01 de agosto de 2021 a 31 de janeiro de 2022.  

 

VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O valor do presente Termo Aditivo é 

de R$ 98.987,60 (noventa e oito mil, novecentos e oitenta e sete reais e sessenta 

centavos) mensal, para custear a despesa decorrente da execução deste Termo 

Aditivo, que ocorrerá por conta do Programa de Trabalho: 

01.031.3282.2252.0011, Natureza da Despesa N.° 33903308, conforme Nota de 

Empenho n.° 2021NE00868, emitida em 28/07/2021, a serem pagos no exercício 

financeiro de 2021.  

 

DIRETORIA GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 30 de julho de 2021.  

 

 

 

WANDER ARAÚJO MOTTA 

Diretor Geral 

 

 

 

EXTRATO DO DÉCIMO TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO Nº 

01/2016  

 

PARTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS – 

CONTRATANTE e a Empresa JAKS SERVIÇOS, COMÉRCIO E 

REPRESENTAÇÃO LTDA como CONTRATADA.  

 

ESPÉCIE: Décimo Termo Aditivo ao Termo de Contrato nº 01/2016.  

 

BASE: Art. 57, § 4, da Lei n.º 8.666/93.  

 

OBJETO: Prestação de serviços externos, com fornecimento de material, nas 

funções serviços externos, com fornecimento de material, nas funções de auxiliar 

de serviços gerais, piscineiro, jardineiro paisagista, mensageiro, lavador de 

autos, motoboy (com moto), encarregado, técnico de enfermagem, auxiliar 

administrativo, cumim, motorista e assistente de serviço bucal.  

 

PRORROGÃO: Prorrogado em sua vigência por 03 (três) meses, a contar de 03 

de agosto de 2021 a 02 de novembro de 2021.  

 

VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O valor do presente Termo Aditivo é 

de R$ 222.249,41 (duzentos e vinte e dois mil, duzentos e quarenta e nove reais 

e quarenta e um centavos) mensal, para custear a despesa decorrente da 

execução deste Termo Aditivo, que ocorrerá por conta do Programa de Trabalho: 

01.031.3282.2252.0011, Natureza da Despesa N.° 33903702, conforme Nota de 

Empenho n.° 2021NE00872, emitida em 30/07/2021, a serem pagos no exercício 

financeiro de 2021.  

 

DIRETORIA GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 02 de agosto de 2021.  

 

 

WANDER ARAÚJO MOTTA 

Diretor Geral 

 

 

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO Nº 

07/2017  

 

PARTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS – 

CONTRATANTE e a LEO RENT A CAR LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS E 

EQUIPAMENTOS EIRELI como CONTRATADA.  

 

ESPÉCIE: Quinto Termo Aditivo ao Termo de Contrato nº 07/2017.  

 

BASE: Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.  

 

OBJETO: Prorrogação a Locação de Veículos do tipo micro-ônibus através de 

diárias.  

 

PRORROGAÇÃO: Prorrogado em sua vigência por 12 (doze) meses, a contar 

de 01 de agosto de 2021 a 31 de julho de 2022.  

 

VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O valor do presente Termo Aditivo é 

de R$ 114.062,50 (cento e quatorze mil, sessenta e dois reais e cinquenta 

centavos) mensal estimativo, para custear a despesa decorrente da execução 

deste Termo Aditivo, que ocorrerá por conta do Programa de Trabalho: 

01.031.3282.2252.0011, Natureza da Despesa N.° 33903308, conforme Nota de 

Empenho n.° 2021NE00869, emitida em 28/07/2021, a serem pagos no exercício 

financeiro de 2021.  

DIRETORA DE FINANÇAS 

TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO 
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DIRETORIA GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 30 de julho de 2021.  

 

WANDER ARAÚJO MOTTA 
Diretor Geral 

 
 

 
EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO Nº 

04/2017  

 

PARTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS – 

CONTRATANTE e a Empresa TK ELEVADORES BRASIL LTDA como 

CONTRATADA.  

 

ESPÉCIE: Quarto Termo Aditivo ao Termo de Contrato nº 04/2017. BASE: Art. 

57, inciso II, art. 40, inciso XI e art. 55, inciso III da Lei Federal nº. 8.666/93.  

 

OBJETO: Prestação de serviços técnicos especializados para Manutenção de 

05 (cinco) elevadores marca "THYSSENKRUPP"  

 

REAJUSTE DO VALOR CONTRATUAL: Fica o Contrato reajustado em seu 

valor contratual em 8,89 % (oito vírgula oitenta e nove por cento), conforme INPC 

dos últimos 12 (doze) meses.  

 

PRORROGÃO: Prorrogado em sua vigência por 12 (doze) meses, a contar de 

03 de agosto de 2021 a 02 de agosto de 2022.  

 

VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O valor do presente Termo Aditivo é 

de R$ 6.686,28 (seis mil, seiscentos e oitenta e seis reais e vinte e oito centavos) 

mensal, para custear a despesa decorrente da execução deste Termo Aditivo, 

que ocorrerá por conta do Programa de Trabalho: 01.031.3282.2252.0011, 

Natureza da Despesa N.°33903917, conforme Nota de Empenho n.° 

2021NE00870, emitida em 28/07/2021, a serem pagos no exercício financeiro de 

2021.  

 

DIRETORIA GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 30 de julho de 2021.  

 

 

 

WANDER ARAÚJO MOTTA 

Diretor Geral 

 
 
 

 
 
 
 
 
PORTARIA N.º 1548/2021/GP  

 

 

AUTORIZAR viagem ao Excelentíssimo Senhor Deputado, 

ROBERTO MAIA CIDADE FILHO, RPD n.º 290/2021 e processo digital n.º 

2021.10000.00000.0.001231, para a cidade de São Paulo/SP, no percurso 

MANAUS/SÃO PAULO/MANAUS. 

 

 

 

Deputado ROBERTO MAIA CIDADE FILHO 

Presidente 

 
 

WANDER ARAÚJO MOTTA 

Diretor Geral 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

PORTARIA 
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